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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

(Decreto n. 21.076. de 24 de fevereiro de 1932) 

AN NO m RIO D E JANEIRO, 14 D E AGOSTO D E 1334 N . 72 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E J U S T I Ç A 
E L E I T O R A L 

R E S O L I Ç 4 0 

O Tribuna] Superior de Justiça Eleitoral: 

Usando das attribuições que lhe são conferidas 
pela Constituição Federal, promulgada «m 16 de ju­
lho de 1934 (art. 83, letra c; Disposições Transitó­
rias — art. 3 o, §§ I o , 2 o e 3o) e decreto n . 21.076, de 
24 de fevereiro de 1932 (art. 14, n- 4), e ainda tendo 
em vista o que ficou approvado na sessão ordinária 
de 31 de julho de 1934; 

Resolve: 

Art . I o . O numero de representantes do povo 
.na Câmara dos Deputados, na primeira legislatura 
nacional •— que, terminará em 3 de maio de 1938, — 
será de duzentos e cincoenta deputados, assim distri­
buídos: 

Deputados 

Amazonas. . 4 
Pa rá . . . 9 
Maranhão. . - 7 
Piauhy. . . . . -. 5 
Ceará 11 
Rio Grande do N o r t e . . . . . , 5 
Parahyba 9 
Pernambuco. . . 19 
Alagoas. . .. 8 
Sergipe. . . 4 
Bahia. -. . . 24 
Espirito Santo. 4 
Districto Federal. . 10 
Rio de Janeiro 17 
Minas Geraes. . . . 38 
São Paulo. . 34 
Goyaz. . . . . . . . / , 4 
.Matto Grosso. 4 
Paraná . . . 6 
Santa Catharina. 6 
Rio Grande do Sul. ..." 20 
Território do Acre. 2 

250 

Art .2°. As Assembléas Constituintes dos Estados 
terão egual numero ao dos antigos Deputados esta 
iuaes (650), assim distribuídos: 

Amazonas 30 
Pará . . . 30 
Maranhão 30 
Piaúhy 24 
Ceará. . - 30 
Rio Grande do Norte. . 25 
Parahyba • 30 
Pcrii&iíií)L_ico, t t • • • • « • t i t M > » « e « « " t » i t » i 30 

Sergipe. 30 
Bahia . . . 42 
Espirito Santo. . 25 
Rio de Janeiro 45 
Míinas Geraes. . « » « . * « . » . . * . . . . . . . . . . . . -> 
São Paulo. . 60 
Goyaz 24 
Matto Grosso. . 24 
Paraná . . 30 
Santa Catharina. . 31 
Rio Grande do Sul 32 

650 

Art . 3 o . A primeira Câmara Municipal do actual 
Districto Federal compòr-se-á de 24 vereadores ou 
seja o mesmo numero dos antigos Intendentes do 
Conselho Municipal. 

Ar t . 4o-. As eleições a que se referem os artigos 
anteriores, serão todas realizadas no dia 14 de ou­
tubro de 1934, por suffragio universal directq, voto 
secreto e representação proporcional e na conformi­
dade das Instrucções, approvadas pelo Tribunal Su­
perior, em sessão de 31 de julho próximo passado. 

Paragrapho único. Só poderão votar nas refe­
ridas eleições, os eleitores que estiverem devidamente 
inscriptos, nos termos da legislação vigente, até o dia 
31 de agosto do corrente anno. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 7 de 
agosto de 1934. — Hermenegildo de Barros, presi­
dente- — Eduardo Espinola. — Plinio Casado. — 
José Linhares. — Arthur Q. Collares Moreira. — 
João C. da Rocha Cabral. 
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""^strucções para a-realização das eleições, em 14 âe 
outubro de 1934, dos membros da Câmara dos 
Deputados, das Assembléas Constituintes dos 
Estados e da Câmara Municipal do Districto 
Federal. 

C A P I T U L O I 

DOS ACTOS PREPARATÓRIOS DA ELEIÇÃO' 

Art. 1.° us municípios que não tiverem' mais. de 400 
eleitores, constituirão: uma única secção eleitoral, que func-
cionará na sede. (Cod. Eleit. art. 61). 

Paragrapho única. Quando o eleitorado, exceder áquelle 
numero, o juiz eleitoral da respectiva zona o. distribuirá em 
tantas secções quantas forem necessárias para que o nu­
mero de eleitores de cada uma dellas não exceda o de 400 
nem seja inferior ao de 50. Na distribuição dos 'eleitores 
pelas secções deverá o juiz attender aos meios de transporte-
e á maior commodidade dos eleitores. 

Art. 2." O alistamento eleitoral encerrar-se-á no dia 31 
de agosto próximo futuro, não podendo> ser recebido reque­
rimento de inscripção depois das 18 horas do dia 25 do 
mesmo mez. 

Paragrapho único. Os juizes eleitoraes, no dia seguinte 
ao do encerramento do alistamento, deverão communicar ao 
Tribunal Regional o, numero de cidadãos inscriptos em cada 
districto, termo ou município. 

Art. 3.°' Cabe aos juizes eleitoraes, nas respectivas zo­
nas, dez dias depois de encerrado o alistamento: 

a) dividir a respectiva zona. em secções eleitoraes; 
b) designar o local e o edifício onde devem funcrionar 

as secções eleitoraes; 
e) nomear um presidente e um I o e um 2° supplentes 

para as Mesas Receptoras; 
d} publicar as nomeações de que trata a- letra ante­

cedente, communicando-as, pelo correio ou pelo telegrapho 
ao Tribunal Regional, eaoa nomeados, convocando, a estes 
na mesmo acto,, para constituírem as Mesas, no dia e logares, 
designados, ás sete horas da manhã (Cod. Eleit.,. art. 65 
§ 2 a ) . 

e) communicar immediatamente- aos chefes- das reparti­
ções publicas e aos proprietários, arrendatários ou adminis­
tradores das propriedades particulares," a resolução de serem 
utilizados, os> respectivos' edifícios, ou parte delles, para; a 
funceionamento das Mesas Receptoras. (Cod. Eleit.,. art. 72, 
§ 2-), 

Paragrapha única. O Tribunal Regional poderá alterar 
a divisão da região em secções eleitoraes, assim como no­
mear outros cidadãos para presidente e supplentes. das; Mesas 
Receptoras-, desde que isso se torne, necessária para a regu­
laridade dò. serviço- eleitoral, e possa chegar ao» conhecimen­
to do juiz, eleitoral até quinze dias, pelo menos,, antes da 

eleição. Essas alterações e novas nomeações devem ser im­
mediatamente communicadas ao juiz eleitoral, que providen­
ciará sobre os avisos e convocações. 

Art . 4.° Na escolha dos edifícios em que devem func­
eionar as Mesas Receptoras, dar-se-á preferencia aos edi­
fícios públicos, fecorrendo-se aos de propriedade particular 
somente quando aquelles não existam em numero e condições 
requeridas, e attender-se-á também, á commodidade dos 
eleitores, dè modo que nos edifícios escolhidos haja espaço 
sufficiente pára os eleitores se abrigarem emquanto esperam 
a vez de votar. 

§ 1.° A propriedade particular será obrigatória e gra­
tuitamente cedida para esse fim, mas caberá recurso para o 
Tribunal Regional quando: não fôr observado, o disposto nes­
te artigo. 

§ 2.° O juiz eleitoral providenciará para que nos edifí­
cios escolhidos sejam feitas as necessárias adaptações, -

Art. 5.° Os juizes eleitoraes pelo menos trinta dias an­
tes da. eleição, á vista da lista dos eleitores da zona das res­
pectivas jurisdicções, organizada por ordem alphabetica e por 
distrietos, termos-ou. municípios, distribuirão os eleitores pe­
las secções, com o máximo- de 400 eleitores e o mínimo de 
50; attendendo aos meios de transporte e á. maior commodi­
dade dos eleitores., 

§: 1,°- Uma. copia authenticada da, distribuição" de que-
trata este artigo deverá ser inimediatamente enviada pelo juiz 
ao Tribunal Regional. 

§ 2.° Na mesma oceasião, os' juizes eleitoraes mandarão 
affíxar a lista- da distribuição de eleitores ém logar publico, 
na sede do cartório e nos logares em que hajam de funceio­
nar as Mesas Receptoras,, e enviarão essa lista, em duplicata 
aos juizes preparadores para o mesmo fim. 

§ 3.° Os eleitores poderão reclamar contra a sua inclu­
são em secção differente da de sua moradia. 

§ 4.° O eleitor,, cujo nome. tenha sida omittido, ou fi­
gurar errada ou truncadamente na lista; poderá reclamar 
contra o "fàcto verbalmente, por petição, oii por teíegramma, 
ao juiz, ao Tribunal Regional, ou directamente ao: Tribunal 
Superior (Cod. Eleit., art. 63). 

§ 5.°'A reclamação também pode ser feita por inter­
médio dos delegados de partido (Cod. Eleit., art. 63,. §'. I o ) . 

§; 6." Verificada, a procedência da reclamação, providen­
ciará a autoridade competente para que o eleitor seja logo 
incluído na lista (Cod. Eleit., art. 63, § 2°)„communicandb, 
por officio ou teíegramma, a sua decisão ao juiz, da respecti­
va zona. 

Art. 6.°' Na-sala do edifício designado para funeciona-
mento de uma Mesa Receptora, deverá haver um,- recinto 
para a Mesa,, separado do publica (Cod. Eleit..,. art. 23'). 

Art.- 7." Ao lado do recinto da Mesa, haverá um gabi­
nete indevassavel, onde o eleitor collocará as cédulas dentro 
dá sobrecarta 

C o n f e r e c o m o O r i g i n a 
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§ 1.° Esse gabinete não poderá ter outra via de acces-
so além da porta de-entrada; e, se tiver, deverá estar fe­
chada, de modo a evitar qualquer coinmunicação com o elei­
tor ou a violação do segredo do voto. 

,§ 2.0 Nos edifícios onde não houver commodo apro­
priado á installação do gabinete indevassavel, com as condi­
ções exigidas, será construído um gabinete conforme os mo­
delos ns. 1.5-e 15 A, -no próprio recinto da Mesa. 

Art.. 8.° O Ministro da Justiça providenciará relati­
vamente ás adaptações de que tratam os arts. 6" e 7°, e ao 
fornecimento do material necessário, constante do art. 9o, 
ao Tribunal Regional, para que este o remetta aos juizes 
eleitoraes, os quaes o distribuirão em .tempo util pelas Mesas 
Receptoras sob sua juriâdicção. 

Art. 9.° Os juizes eleitoraes enviarão ao presidente de 
cada uma das Mesas Receptoras, com a antecedência neces­
sária, para que chegue 48 horas, pelo menos, antes da elei­
ção, o seguinte material: 

1) uma lista dos eleitores da zona, distribuídos pelas 
secções eleitoraes; 

2) ..duas folhas de votação dos eleitores da secção (mo­
delo ,n. 16),, e duas folhas de-votação para eleitores de outra 
secção (modelo n. 21) . 

3) uma urna fechada e lacrada, na fechadura e no ori­
fício pára entrada de cédulas, cujas chaves" ficarão sob a 
guarda do presidente do Tribunal Regional (Art. 11, para­
grapho único).. 

4) sobrecartas de papel opaco para cedidas {modelo nu­
mero 17) ; 

5) sobrecartas maiores para os votos impugnados ou 
duvidosos (modelo n. 18) ; 

6) uma formula de acta de-abertura e uma de encerra­
mento (modelo 19 e 20), assim como impressos para ser 
lavrada a acta de abertura (modelo n. 19 A ) . 

7) tinta, prancheta, rolo e folhas apropriadas para se­
rem tomadas impressões digitaes do polegar direito dos elei­
tores, na hipothese do art. 81, ;§ 2o, letra b) do Código Elei­
toral, nos municípios onde haja instituto of ficial de identifi­
cação ; 

8) senhas para serem distribuídas aos eleitores na for­
ma do art. 28, paragrapho uriico (modelo n. 24); 

9) cédulas de qualquer candidato ou partido, que te­
nham sido enviadas ao Tribunal Regional ou-ao juiz eleito­
ral, para serem postas á disposição dosN eleitores no gabi­
nete indevassavel'; 

10) tinteiros, canetas, lápis, cadernos de papel almaço, 
tinta, pennas, lacre, gomma arábica, borrachas e qualquer 
outro material que julgue indispensável ao funeciona-
niènto das Mesas Receptoras (Cod. Eleit., art. 70')'; 

11) folhas apropriadas para impugnaÇão (modelo nu­
mero 22) '(Cod. Eleit., art. 81, § '2o, tetra *'); 

12) tiras de papel forte (art'. 33, letra á)\ 
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13) sobrecartas de 26 x 35 (modelo 18 A ) ; 
14) formulas do modelo 25; 
15) um exemplar destas instrucções.. 
Art. 10. O material de que trata o artigo antecedente 

deverá ser remettido, por protocollo, ou pelo correio, acom­
panhado de uma relação, ao pé da qual o destinatário decla­
rará o que recebe e como o recebe e porá a sua assigna-
tura. 

Art . 11. O secretario do Tribunal Regional, em pre­
sença do presidente ou do juiz do Tribunal, por elle dele­
gado, verificará, antes de fechar e lacrar as urnas, se estas 
estão completamente vazias. 

Paragrapho único. Fechadas e lacradas as urnas, entre­
gará as chaves ao presidente do Tribunal Regional, que as 
conservará sob,,sua guarda. 

Art. 12,. Publicadas estas instrucções, o presidente do 
Tribunal Regional verificará, desde logo e independente­
mente do encerramento „do alistamento, se ha logares cuja 
"distancia da sede do Tribunal impossibilite a remessa, em 
tempo util, do material a que se refere o art. 9o e, nessa hy-
pothese, autorizará immediatamente c juiz eleitoral da respe­
ctiva zona a fornecer ás Mesas "Receptoras o material men­
cionado no mesmo artigo. 

Paragrapho único. Neste caso, incumbe ao escrivão en­
carregado do alistamento, na presença do juiz eleitoral, a 
verificação de que trata o art. 11, sendo as chaves das 
urnas remettidas, dentre do prazo de 24 horas, pelo correio, 
sob registo, ao presidente, do Tribunal Regional, que as 
conservará sob sua guarda. Essa remessa será feita pelo juiz 
e acompanhada da declaração de ter sido feita a verificação, 
(determinada neste paragrapho. 

Art . .13. As folhas de votação (modelos ns. 16, 16 A , 
16 B -<e 21) serão rubricadas pelo respectivo juiz eleitoral. 

Art. 14. O Tribunal Regional, quatro dias antes da 
eleição, fará publicar no jornal òfficial os nomes dos can­
didatos registados até a véspera e a relação dos partidos 
registados na forma do art. 99 do Código Eleitoral e ar­
tigos 92 e 93 do Regimento Geral dos JUÍZOS, Secretarias e 
Cartórios Eleitoraes. 

§ I o Os nomes, dos candidatos serão communicados por 
teíegramma.circular, ou, na falta de telegrapho, pelo meio 
mais rápido, aos presidentes de Mesas Receptoras da respe­
ctiva .região 'eleitoral,. 

:§ 2.°' O texto do teíegramma será'remettido á estação 
telegraphica, acompanhado de uma relação manuscripta, da-
•ctylographada ou impressa, da qual .constem o-nome e en­
dereço dos destinatários. 

C A P I T U L O II 

DAS MESAS RECEPTORAS, SUA CONSTITUIÇÃO E FUNCCIO-
NAMENTO 

Art. 15. Em cada secção eleitoral haverá uma' Mesa 
Receptora de votos. 

P.OLETIM E L E I T O R A L 
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Art; 16. As Mesas Receptoras/serão' constituídas por 
um presidente, um I o e um 2 o supplentes, e dois secretários. 

Art. 17. Não poderão ser nomeados presidentes" e sup­
plentes das Mesas Receptoras: 

a) os cidadãos que não forem eleitores; 
6) os funccionários demissiveis "ad nutufu"; 
f) os que pertençam á magistratura eleitoral; 
d) os candidatos e seus parentes consanguineos óu 

affins até o 2° gráo civil, inclusive. 
§ 1.° Para presidente e supplentes das Mesas Receptoras, 

'deverão, de preferencia, ser indicados os magistrados, men-
brqs do ministério publico, professores, diplomados em pro­
fissão liberal, serventuários de Justiça que sejam formados 
em direito, contribuintes do imposto directo; resalvado 0 
disposto nas letras a a d deste artigo. 

§ 2.° Os presidentes ou. supplentes, quando por excusa 
legal ou impedimento, não puderem servir, deverão com­
municar o facto pelo telegrapho; ou na falta deste, pelo 
meio mais rápido, ao juiz eleitoral, que immediatamente pro­
videnciará para as suas substituições. 

Art . 18. Os dois secretários serão nomeados pelo pre­
sidente da respectiva Mesa Receptora, 24 horas, pelo me­
nos, antes de começar a eleição. 

§ IO Os secretários deverão ser eleitores e de prefe­
rencia serventuários de justiça. 

§ 2.° Não poderão ser nomeados secretários os candi­
datos e seus parentes consanguineos ou affins até o 2° gráo 
civil, inclusive. 

§ 3.° A nomeação dos secretários das Mesas Receptoras 
deverá ser commünicada immediatamente, por teíegramma 
ou officio, aos nomeados, ao presidente do Tribunal Regio­
nal e ao juiz eleitoral, publicada no jornal of ficial, onde hou­
ver, ou aí fixada á frente do edifício onde tenha de íunccio-
nar a Mesa Receptora. 

§ 4.° No impedimento ou1 falta dos secretários, funccio-
nará o substituto que o presidente da Mesa Receptora no­
mear . 

§ 5.° O cargo de secretario é irrenunciavel. 
Art. 19. Compete ao presidente da Mesa Receptora: 
c) nomear os dois secretários e seus substitutos even-

tuaes; 
b) receber o suffragio dós eleitores; 
c) decidir immediatamente todas' as difficuldades ou 

duvidas que ocorrerem; 
d) communicar ao presidente do Tribunal Regional as 

Decorrências cuja solução depender desse' Tribunal, e rios 
casos de urgência, recorrer ao juiz eleitoral, que providen­
ciará ; 

e) manter a ordem durante as eleições e requisitar a 
força publica necessária para esse fim; 

/ ) fazer retirar-se do local em que se realiza a eleição 
toda pessoa que não. guardar a ordem e compostura devidas; 

g) interrogar o. eleitor sobre a sua identidade, no caso 
de duvida suscitada na oceasião da votação; 

h) fazer tomar as impressões digitaes do eleitor impu­
gnado ou omittido na lista, e as do impugnante (Código Elei­
toral, art. 81, § 2? letra b, e § 3.°),.nos logares onde fôr 
exigida a identificação dactyloscopica e se no seu titulo exis­
tir essa identificação; 

Í) authentícar com a sua ássignatura as sobrecartas of-
ficiaes e numeral-as a tinta em séries de 1 a 9; 

/) assignar as actas de abertura e de encerramento da 
eleição. 

k) assignar as formulas das observações dos fiscaes 
ou delegado do partido (modelo n. 25). 

Art. 20. Se o presidente não puder, por motivo de 
força maior, comparecer ao local onde funeciona a Mesa 
Receptora que preside, no dia e hora marcados para a realiza­
ção da eleição, deverá communicar esse facto aos supplentes 
com a antecedência de, pelo menos, 24 horas, ou immedia-
mente se o impedimento sé der dentro desse prazo, ou nq 
curso da eleição. 

§ 1.° Não comparecendo o presidente até ás sete horas 
e quarenta e cinco minutos, assume a presidência um dos 
supplentes; bastando que compareça o presidente ou um dos 
supplentes para que seinstalle a Mesa e se processe a eleição. 

§ 2.° O presidente da Mesa Receptora só poderá ser 
substituído por um dos supplentes; de modo que, durante a 
eleição, não poderá ausentár-se quando não estiver presente 
supplentè a quem passe a presidência. 

Art . 21. Compete aos supplentes: 

a) auxiliar o presidente durante a eleição; 
b) assumir a presidência, quando o presidente não com­

parecer á hora legal, ou retirar-se durante a eleição, por mo­
tivo de força maior; 

c) assignar a acta de abertura e de encerramento da 
eleição; -

§ 1." Deverá ser annõtada a hora exacta em que se sub­
stituam os membros da Mesa. 

§.2.° Os dois supplentes durante a eleição não poderão 
ausentar-se ao mesmo tempo, 

Art. 22. Compete aos secretários: 

a) rubricar ou carimbar a senha numerada que cada 
eleitor recebe, ao penetrar na sala onde se realiza a eleição 
(modelo n. 24); 

b) dar aos, eleitores a senha de que trata a letra ante­
cedente; 

c) assegurar a invisibilidade e incommunicabiiidade do 
eleitor no gabinete indevassavel, e. impedir que ahi se de­
more mais de um minuto; 

d) tomar, no caso de protesto quanto á identidade do 
eleitor, suas impressões digitaes, se no seu titulo existir 
identificação dactyloscopica; 
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e) lavrar ri acta de abertura e a de encerramento da 
eleição; 

/ ) authenticar com sua assignatura as sobrecartas of-
fièiaes -.-

g) assignar, com = o presidente as folhas das obser­
vações dos fiscaes ou delegados de partido (modelo nu­
mero 25). 

Paragrapho umeo. As attribuições das letras o). b),e d) 
competem a um dos secretários que o presidente designar, 
e as das letras c), e) e / ) , ao outro, sendo commum a am­
bos a da assignatura das actas de abertura e de encerramen­
to da eleição e das folhas a que se refere a letra g) deste 
artigo. 

Art . 23. No dia marcado para a eleição, ás sete horas 
da manhã, o presidente da Mesa, os supplentes e os secre­
tários, deverão comparecer ao local designado para o func-
cionamento da respectiva Mesa Receptora. 

Art . 24. Reunidos os membros da Mesa verificarão: 
a) se estão em ordem os papeis e utensílios remettidos 

pelo juiz eleitoral (art. 9.°) ; 
b) se a urna destinada a recolher os suffragios tem os 

sellos intactos; 
c) se estão presentes fiscaes de candidatos e delegados 

de partidos (God. Eleit., art. 78, ns. 1 a 3). 
§ 1.° Se os sellòs da urna não estiverem intactos, será 

ella de novo cerrada por uma tira de papel, com a firma do 
presidente e, facultativamente, as dos fiscaes é delegados 
de partidos, registando-se em acta o incidente (Cod. Elei­
toral, art. 78,"paragrapho único). 

§ 2." O presidente providenciará para que sejam sa­
nadas ás deficiências que se verificarem no material e no­
meará quem substitua o secretario faltoso ou impedido 

Art. 25. A's 8 horas da manhã, verificando o presi­
dente que tudo se acha em ordem, declarará iniciados os 
trabalhos, inutilizará os sellos do orifício da urna, e man­
dará lavrar a acta de abertura da votação. 

Paragrapho único. A acta deverá ser assignada por to­
dos os membros dá Mesa e pelos fiscaes e delegados que p 
quizerem; e deverá mencionar: 

o) os membros da Mesa que compareceram; 
b) as substituições e as nomeações que se fizeram; 
c) o estado dos sellos do orifício da urna; 
d) os nomes dos fiscaes e delegados de partidos qs.e1 

compareceram até essa hora: 
>) a causa da demora do inicio da votação, se tiver 

havido. 
Art. 26. Só poderão permanecer no recinto da Mesa 

os seus membros, os candidatos é seus fiscaes, os delega-
dos de partidos, e o eleitor, durante o tempo necessário a 
votação. 

§ I o O presidente da Mesa, que sera a autoridade su­
prema durante os trabalhos eleitoraes e a quem compete sa 

policia dos mesmos trabalhos, fará-,retirar-sevdo- recinto ou 
edifício, toda a pessoa que não guardar a ordem e a com­
postura devidas. 

§ 2.° No recinto da eleição, só se admittem impugnações 
que se refiram á identidade dos eleitores, quando formu­
ladas pela Mesa, pelos candidatos, seus fiscaes ou delegados 
de partidos. 

Art . 27. Os membros das Mesas Receptoras, os fis­
caes de candidatos e os delegados de partidos, são invio­
láveis durante o exercício de suas funeções, não podendo ser 
presos, ou detidos, salvo. flagrante delicto em crime inafian­
çável. (Cod. Eleit., art. 98, § 5 o). 

§ I o Nenhuma autoridade estranha á Mesa Recepto­
ra pôde intervir, sob pretexto algum, em seu funeciona-
mento. 

§ 2? E ' vedado offerecer cédulas de suffragio no local 
onde funecionar a Mesa Receptora e nas suas immediações, 
dentro de um raio de cem1 metros. 

§ 3.° A egual distancia deve conservar-se toda força 
armada, a qual só poderá approximar-se ou penetrar no lo-
gar da votação por ordem.do presidente da Mesa Receptora. 

C A P I T U L O IIJ 

DA VOTAÇÃO 

Art. 28. A votação terá inicio ás oito horas. 
Paragrapho único. Os eleitores receberão, ao penetrar 

na sala onde funeciona a Mesa Receptora em que votam, uma 
senha numerada, que o secretario rubricará ou carimbará, 
no momento, (modelo n... 24). 

Art. 29. Não se reunindo a Mesa por qualquer mo­
tivo, assiste aos eleitores da secção a faculdade de votar em-
outra que esteja sob a jurisdicção do mesmo juiz, sendo os 
votos recebidos nas folhas de votação (modelo 21), com 
a nota do facto nas observações das mesmas folhas de vo-f 
tação. 

Art. 30. Declarando o presidente iniciados os tra­
balhos e lavrada a respectiva acta, votarão, em primeiro lo-
gar, os membros da Mesa Receptora, os delegados de par­
tidos e os fiscaes. 

§ l.° Os eleitores serão admittiaos no recinto da Mesa, 
cada um por sua vez e segundo a ordem numérica das se­
nhas de que trata o art. 28, paragrapho único, 

§ 2.° Ao penetrar no recinto da Mesa, dirá o eleitor o 
seu nome, apresentará ao presidente o seu titulo,: o qual po­
derá ser examinado pelos fiscaes e pelos delegados de, par­
tidos . 

' § 3.° Achando-se em ordem o titulo e não havendo du­
vida sobre a identidade do eleitor, o presidente da Mesa con-
vidal-o-á a lançar nas duas folhas de votação a sua assignar 
tura usual, entregar-lhe-á uma sobrecarta of ficial, aberta e 
vazia, numerada no acto, e o fará passar ao gabinete in-
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devassavel, cuja porta ou cortina deverá cerrar-se em se­
guida . 

§ 4.° Se a Mesa tiver razão fundada para duvidar da 
identidade de algum eleitor, o presidente poderá inter-
rogal-o sobre a sua qualificação, segundo os dados constan­
tes do titulOj mencionando nas observações das duas folhas 
de votação a duvida suscitada, e proseguirâ o processo de 
votação estabelecido nos paragraphos seguintes. 

§ 5o Se a identidade do eleitor fôr contestada por qual­
quer fiscal, ou delegado de partidos, o.̂ presidente da Mesa 
tomará as seguintes providencias: a) escreverá, em sobre­
carta maior, modelo n. 18, o seguinte: impugnado por F . . . ; 
b) fará tomar a seguir na folha apropriada (modelo n. 22) 
a assignatura do eleitor, e, nos municípios onde haja gabi­
netes de identificação, também as suas impressões" digitaes, 
rubricando a dita folha juntamente com o impugnante, de­
pois de consignar o numero e a serie da inscrição' do elei­
tor; feito o que, observar-se-á o disposto nos paragraphos 
deste artigo, notadamente, o § 11. 

§ 6o Se o nome do eleitor tiver sido omittido ou figu­
rar erradamente na lista, proceder-se-á como na hypothese 
do paragrapho anterior, substituindo-se a declaração-da letra 
a, pela de que o nome do eleitor não consta da lista, ou consta 
trancada ou erradamente. 

§ 7." No gabinete indevassavel, o eleitor collocará as cé­
dulas de sua escolha, referentes ás eleições que se estejam 
processando, na única sobrecarta recebida do presidente da 
Mesa, e fechará a dita sobrecarta ainda no gabinete, onde 
não poderá demorar-se mais de um minuto. 

§ 8o As cédulas deverão preencher as seguintes con­
dições : 

1% serem de forma rectangular e de eôr branca; 
2a, terem dimensões taes que, dobradas ao meio, ou em 

quarto, caibam nas sobrecartas do modelo n. 17; 
3o", estarem impressas ou dactylographadas e sem mau 

dizeres ou signaes que os nomes dos candidatos, um em cada 
hnha, uma legenda devidamente registada e a designação 
•da'eleição a que. se referem.;' 

4a, serem de papel de espessura commum e flexível.. 
§ 9," A legenda registada a que se refere o paragrapho 

antecedente é a que qualquer partido, alliança de partidos 
ou grupo de cem eleitores, pêlo menos, registram no Tri­
bunal Regional, até cinco dias antes da eleição. 

:§ 10. Ao sair .do gabinete indevassavel, o eleitor mos­
trará ao presidente da Mesa, e aos fiscaes e delegados de 
partidos que a quizerem vêr, que a sobrecarta é a mesma 
que lhe foi entregue; feito o que, lançará na urna a .sobre­
carta fechada. 

§ 11. Nos casos dos §§ 5o e 6o, quando o eleitor apre­
sentar ao presidente a sobrecarta fechada, para a verificação 
de que trata o paragrapho antecedente, o presidente, a collo-
cará sem dobrar, na sobrecarta, modelo n . 18, juntamente 
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com a' folha mencionada na letra b, do § 5° (Cod. Eleitoral, 
art. 81, § 2a,, letra c), entregará ao eleitor a sobrecarta para 
que feche e colloque na urna, e annotará, por fim, a im-
pugnação nas observações das folhas de votação. 

§ 12. Se a sobrecarta que.o eleitor trouxer ao sair do 
gabinete indevassavel não fôr a mesma que recebeu do pre­
sidente da Mesa, será convidado por este a voltar áquelle 
gabinete, para trazer o seu voto na sobrecarta of ficial que 
lhe foi entregue para esse fim. Se recusar-se a isso, não será 
admittido a votar, devendo constar o incidente das observa­
ções das folhas de votação e da acta da eleição» 

§ 13. Collocada a sobrecarta na urna, o presidente da 
Mesa porá a sua rubrica nas duas folhas de votação, "depois 
do nome do votante, lançando no titulo deste a data e sua 
rubrica. 

§ 14. ESe o eleitor fôr cego, entregará sua cédula con­
venientemente dobrada, ao presidente da Mesa Receptora, 
para que este a colloque na sobrecarta, modelou. 17, que lan­
çará -na urna, salvo se o cego preferir fazer tudo isso por si 
mesmo. 

Art. 31. A votação não deverá, em caso algum, ser 
interrompida, mas se isso acontecer, far-se-á constar da acta 
o tempo e as causas da interrupção; assim como não poderá 
ser encerrada antes das 17 horas e 45 minutos, ainda que 
tenham votado todos os eleitores da secção. 

Art. 32. Faltando quinze minutos para as dezoito ho­
ras, o presidente mandará suspender a entrega das senhas 
numeradas e vedar a entrada aos eleitores que. comparece­
rem depois dessa hora, e convidará, em voz alta, os eleito­
res que já tiverem senha e estiverem presentes a entregar 
á Mesa os seus títulos eleitoraes, para que sejam admittidos 
a votar, continuando a votação a ser feita pela ordem nu­
mérica das senhas, e sendo o titulo devolvido ao eleitor no 
momento em que este votar. 

Art . 33. Depois de ter votado o ultimo eleitor, o pre­
sidente declarará encerrados os trabalhos, e tomará as se­
guintes providencias: 

a) collará na parte externa da urna duas tiras de papel 
forte ou de panno: uma sobre a abertura de entrada das cé­
dulas e_no mesmo sentido desta, e a outra no lado oposto 
e,em sentido contrario á primeira.; tendo ambas as tiras as 
dimensões necessárias para que cinco centímetros, pelo me­
nos, de cada ponta das tiras, fiquem collados nos lados da 
urna. Os candidatos, delegados de partidos e fiscaes poderio 
appor, nessas; tiras, suas assignaturas e impressões di­
gitaes ; 

b) encerrará com sua assignatura as folhas de votação 
(modelos n. 16 B e 21), o que também poderá'ser feito 
pelos fiscaes, e riscará os nomes dos eleitores que não ti­
verem comparecido. 

c) mandará lavrar ao pé da ultima folha de votação dos 
eleitores da secção, nas duas vias, por um dos secretários, a 
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acta da eleição (modelo n. 20)-, a qual deverá, conter: 1) o> 
numero por extenso dos eleitores que compareceram e vo­
taram e o numero, dos que deixaram de comparecer; 2). q. mo­
tivo' por que não votou algum dps eleitores que comparece­
ram; 3) os nomes dos fiscaes ou delegados de partidos, que: 
não constem da acta, de abertura, e os dos- que se retiraram 
durante a votação, e a que horas: o. fizeram,- 4); a hora eni 
que se substituíram- os: membros da. Mesa;; 5) GS: protestos, 
e as impugnações apresentados pelos-fisca.es ou delegados 
de partidos: 6). a resalva. das razuras, emendas, e entre­
linhas, por ventura existentes. nas> folhas- de votação e nas 
actas de abertura e encerramento,, ou- a. declaração, de que 
não existe taes irregularidades. 

d) assignará. a acta com os demais membros da Mesa, 
com. os candidatos, seus fiscaes. ou delegados de partidos: 
que quiserem; 

e} collocará uma das vias das folhas de votação, a. acta 
de abertura, as folhas de observações dos fiscaes e delega?-
dos- de partidos (modelo 25);, quando houver, assim como 
quaesquer outros documentos relativos: ao pleito1,, dentro de* 
sobrecarta especial (modela 18 A): da qual constará a 
secçfio eleitora! remettente-, e que será rubricada por elle. e: 
pelos fiscaes-e delegados de partidos que o quiserem *, 

/) entregará á secretaria do. Tribunal Regional ou á 
agencia.-do: correia mais próxima, pessoal e immediataniente,, 
a urna, sob. recibo- em duplicata (modela ir. 23), com a in­
dicação da hora, e a sobrecarta de que trata a- letra- anterior; 

gi): enviará por fim,, ao Tribunal Regional, em sobre­
carta á parte-, que indicará a, secção- remettente,. um dos- re­
cibos mencionados na letra, anterior* 

li) commUnicará em officio ao juiz eleitoral da zona* s 
realização da eleição, o; numero; de eleitores- que votaram, 
discriminanda os da secção e. os de outra secçãoy e a> re­
messa da urna e dos documentas ao. Tribunal Regional, as-
signalando o dia e a hora de: tal remessa. 

i) com a coinmunicação: de que falia, a letra antecedente, 
deverá ser remetfida ao> juiz: eleitoral uma das vias das, fo­
lhas de- votação- (modelos 16, 1.6- A , 16 13 e 21). 

Paragrapho.imico... Q juiz eleitoral communi'cará„ urgen­
temente, ao Tribunal Regional quaes as secções de.sua zona 
em que: houve eleição-, qual o. compareci mento de eleitores; 
em. - cada Mesa,, cana a discriminação; acima, e eni que dia 
e hora remetteu cada secção, a urna e os documentos da. 
eleição-. 

Art. 34-. A secretaria dos Tribanaes* Regionaes e as 
agencias do correio1, no- dia dá eleição-, devem- conservar-se 
abertas e; com pessoal! su-fficiente a postos, para receber a 
urna e os documentos- relativos, á eleição (Cod. Eleitoral, 
art. 85 ~§ 1°)'. 

Art . 35. O presidente da Mesa garantirá, com- a força 
de policia ás- suas ordens, osr agentes do correio, até que as 

urnas e os documentos, por elles recebidos, estejam em lugar 
seguro. (Cod. Eleitoral, art. 85 §' 2.°). 

Art. 36. Os candidatos, seus fiscaes ou delegados de 
partidos, têm. o direito de vigiar e acompanhar a urna, des­
de o memento da eleição, até que chegue ao Tribunal Re­
gional a que se destine. (Cod. Eleitoral, art. 85, § 3.°). 

Art. 37'. No Tribunal" Regional ficarão: as urnas á 
vista dos interessados-, de dia e cie noite:, guardadas por fun-
ccionarios- desse Tribuna!, que o director da secretaria desig­
nar e que se revezarão por turmas. (Cod.' Eleitoral, art. 
85 §: 4.°). 

CAPITULO IV 

D A A F C T R A Ç Ã O -

Art. 3S. A apuração dos suffragios e proclamação dos 
eleitos,, compete ao Tribunal Regional da respectiva região 
eleitoral (Cod. Eleit.,- art 86), e regular-se-á pelas dispo,-" 
sições do Regimento Interno, arts. 84 a 96, com as mo­
dificações e esclarecimentos destas Instrucções. 

Art. 39. A apuração começará no dia seguinte ao da 
eleição e deverá>terminar dentro de trinta dias, salvo mo­
tivo justificado perante o Tribunal Superior, não se devendo 
interromper no tocante a cada secção eleitoral (Código Elei­
toral, art 87). 

Art 40. Oito- dias, pelo menos antes da eleição, o pre­
sidente sorteará os juizes que deverão fazer parte das tur­
mas- de apuração. 

§ 1.° Nas regiões que tenham mais de cem secções 
eleitoraes, d serviço' de apuração da eleição será feito por 
tantas turmas apuradoras, quantas o Tribunal Regional-
achar necessárias, constituídas por dois cidadãos de notó­
ria integridade e independência, escolhidos pelo Tribunal 
Regional de Justiça Eleitoral, sob a presidência dé um dos 
membros, effeetivos ou substitutos, do Tribunal. 

§' 2.° No caso de ser necessária a constituição- de mais 
de dez turmas apuradoras, serão as excedentes presididas 
pelos juizes eleitoraes- da capital e das comarcas mais pró­
ximas. 

§ 3.0, O presidente da turma apuradora distribuirá, com 
igualdade, entre os membros da turma, inclusive elle pró­
prio, o trabalho da apuração. 

§ 4.0, O presidente do Tribunal Regional, a pedido dos 
presidentes das: turmas, poderá requisitar'dos Interventores 
Fèderaes e dos chefes dos serviços públicos federaes,, no 
Districto Federal e nos Estados, os funecionarios necessá­
rios aos serviços de apuração. 

§ 5." As turmas apuradoras funecionarão diariamente 
em locaes, horários e escalas determinados pelo Tribunal Re­
gional, e que serão publicados para conhecimento dos in­
teressados. Não deverão ser suspensos os trabalhos, salvo 
motivo de rigorosa necessidade, caso em que, as cédulas e as 
folhas de apuração serão recolhidas á urna e esta encerrada 
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è lacrada com-às formalidades legaes, o que constará da 
acta a que sè refere o art. 44, § 4 o . 

§ 6.° Servirá como secretario de cada turma, o funccio-
nario da secretaria ou o requisitado na forma dp paragrapho 
quarto, que o presidente do Tribunal Regional determinar. 

Art . 41. O secretariado Tribunal levantará o mappa 
geral das secções eleitoraes da região, assignalando os mem­
bros das Mesas Receptoras e as datas de expedição das ur­
nas e documentos, bem como a da entrada dos mesmos. A* 
proporção que se verifique essa entrada, levará a folha ou 
folhas ão presidente dò Tribunal, para que este distribua o 
trabalhos ás turmas apuradoras. A estas será entregue, com 
a urna e os documentos que a acompanharam, a duplicata 
de recibo, a que se refere a letra g, do art. 33. 

Paragrapho único. Se, pelo confronto dos recibos e com-
municações, que as letras e e g, e o paragrapho único do ar­
tigo 33 prescrevem, com ps dizeres das urnas e documentos 
chegados ao Tribunal, verificar o secretario que faltam 
urnas e documentos, já estando decorrido prazo razpavel 
para a entrada dos mesmos, levará o facto ao conhecimento 
do presidente do Tribunal, o qual promoverá as reclama­
ções e diligencias que lhe pareçam convenientes para apres­
sar a dita entrada e evitar extravios. 

Art . 42. Cada turma apuradora verificará, preliminar­
mente, a respeito das secções eleitoraes, cujos suffragios lhe 
incumbe apurar: 1) se ha indicios de violação das urnas; 
2) se houve demora na entrega da urna e documentos relati­
vos á eleição, ao Tribunal Regional ou á agencia do correio 
mais próxima (Cod. Eleit., art. 90, ns. 1 e 4) ; 3) se a 
Mesa Receptora foi a mesma cuja nomeação foi communi-
cada ao Tribunal e se constituiu pela fôrma prescripta nestas 
instrucções; 4) se a eleição se realizou no dia, hora e logar 
designados, segundo a lei; 5) se são authenticas as folhas de 
votação; e 6) se nellas existe qualquer razura, emenda ou en­
trelinha, não resalvada na acta dç encerramento. da vo­
tação . 

§ 1.° Se houver indicios de violação da urna, o pre­
sidente da turma, antes de apurar os sufíragios, nomeará 
tres peritos, sendo um desempatador, para examinal-a, com 
assistência do procurador regional. 

§ 2.° Se o parecer dos peritos concluir pela existência 
da violação da urna, e esse parecer fôr acceito pela turma, 
o presidente desta comrnunicará a occurrenc.ia ao presidente do 
Tribunal Regional, para os fins do § 3o, do art. 90, do Có­
digo Eleitoral e dò disposto no art. 51, das presentes Ins­
trucções . 

§ 3.° Não havendo indicio, ou se o parecer dos perir 
tos concluir pela inexistência da violação, e com esse pa­
recer concordar o procurador regional, a urna será aberta 
e delia retirar-se-hão todas as sobrecartas que contiver. 

§ 4," No caso do procurador regional discordar do pa­
recer dos peritos, levará o facto ao conhecimento da turma 

çom as razões,da divergência, e da decisão da turma, si não 
fôr unanime, poderá recorrer para õ Tribunal Regional. 

§, 5.° As impugnações dos interessados, com fundamen­
to rià violação da urna, só poderão ser. apresentadas até a 
abertura das mesmas. 

§ 6.° No caso de se verificar um empate por qccasião 
da decisão da turma, compete ao Tribunal Regional deci­
dir a questão, nos termos do art. 46. 

§ 7.° As decisões da turma sobre os casos dos ns. 3, 
4, 5 e 6 deste artigo, serão tomadas com observância do ar­
tigo 46, e não impedirão, em qualquer caso, a apuração em 
separado, que prevalecerá, ou não. conforme se decidir 
afinal. 

Art. 43. Aberta a urna, verificár-se-ha se o numero de 
sobrecartas authenticadas corresponde ao de votantes decla­
rado na acta pelo presidente da Mesa. 

§ 1.° Si não corresponder, não serão apurados os suffra­
gios, e o presidente da turma apuradora comrnunicará o fa­
cto ao do Tribunal Regional, para o fim do § 3 o do artigo 
90 do Código Eleitoral e art. 51 destas Instrucções. 

§ 2 o Se corresponder, separar-se-hão as sobrecartas 
maiores (modelo n. 18)' das menores (modelo n. 17). 

§ 3.° Serão abertas em primeiro logar as sobre-
cartaŝ  maiores, afim de que se inicie a apuração pelas im­
pugnações, e que se possa, resolvidas estas, misturar com as 
demais sobrecartas menores as contidas naquellas e que fo­
rem julgadas validas. 

§ 4.° Sempre que houver impugnação fundada em er­
rônea contagem de votos, vicios das sobrecartas ou das cé­
dulas, deverão estas ser conservadas em envolucro lacrado, 
que acompanhará a impugnação. 

Art . 44. Resolvidas as impugnações ou adiada a so­
lução para o final da apuração, vpassar-se-á á contagem dos 
S',if fragios,.obedecendo ás seguintes regras: 

1) serão nullas as cédulas: 
a) que não tiverem a forma retangular; 
b) que não forem de côr branca; 
c) que forem de dimensões taes que, dobradas ao meio, 

òu em quarto, não caibam nas sobrecartas officiaes; 
d) que não forem impressas ou dactyiographadas, ou 

-que contiverem outros dizeres ou signaes alem dos nomes dos 
candidatos, uma legenda devidamente registada e a designa­
ção da eleição; 

e) em que os nomes dos candidatos não estiverem es-
c"i;.)tos em uma só columna e um nome em cada linha; 

/) que não forem de espessura commum e flexivel. 
2) no caso de haver em uma sobrecarta mais de uma cé­

dula, será apurada, uma só, si forem todas iguaes, e não 
valerá nenhuma, si forem differentes; 

3) no caso de erro oríographico, difíerença leve de no­
mes ou prenomes, inversão ou suppressão de algum destes, 
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contar-se-ha o voto ao candidato desde que não seja possível 
Confusão com outro candidato que figure em chapa; 

4) ' quando, as impressões digitaes do eleitor impugna­
do não coincidirem com as' existentes na ficha dactyloscopi­
ca; e, na falta desta, na folha annexa á 2a e 3* vias do titulo* 
o voto será declarado nullo, e, no caso contrario, será apu* 
rado; 

5) ter-se-hão como não escriptos os nomes repetidos, 
excepto o primeiro da cédula, que poderá repetir-se uma vez; 

6) serão nullos os votos dados em candidatos não re­
gistados até cinco dias antes da eleição e os dados a cida­
dãos ínellegiveis. 

§ 1.° Excluídas as cédulas que incidam nas nulidadeá 
acima enumeradas, serão as demais separadas conforme â 
eleição a que se refiram, e conforme se trate de cédulas com 
legenda registada e cédulas avulsas.. Annotar-se-ha o nume­
ro de cédulas obtido pelos partidos ou legendas registados, 
leito o que passar-se-á a apurar a votação do primeiro tur­
no nas cédulas de legenda, e finalmente a votação de primei­
ro e segundo turnos nas cédulas avulsas. 

§ 2.° As cédulas serão apuradas uma a uma, è serão 
lidos em voz alta por um dos membros da turma os nomes 
dos \?otados. 

§ 3.° As questões relativas ás cédulas e á existência de 
razuras, emendas e entrelinhas nas folhas de votação e actas 
'de abertura e de encerramento da votação, só poderão ser 
suscitadas nessa opportunidade e dentro do prazo de 48 
horas. 

§ 4.° Dos trabalhos de cada dia será lavrada uma acta 
resumida, da qual constarão as oceurrencias verificadas e, 
finda a apuração de cada. secção, o presidente da turma pro­
clamará o resultado, consignará na acta o numero de cédu­
las apuradas, discriminadas quantas o foram com e sem le­
genda, e fará transcrever em livro apropriado os resultados 
constantes das folhas de apuração, que serão, ainda, afixa­
das pela secretaria no próprio Tribunal e remettidas para se­
rem publicadas no órgão of ficial. 

Art. 45. As questões que se suscitarem no correr dos 
trabalhos serão decididas pelo presidente da turma apura­
dora, com recurso dos interessados para o Tribunal Re­
gional, que será interposto dentro de 48 horas e julgados 
nos termos prescriptos no art. 46..-

§ 1." O recurso poderá ser interposto verbalmente logo 
após a decisão proferida pelo presidente da turma, mas deve­
rá dentro de 48 horas ser fundamentado por meio de peti­
ção escripta.ou dactilographada, que poderá ser acompanha­
da de documentos é que deverá ser apresentada quando a 
iturma estiver reunida. Quer o recurso verbal, quer a apre­
sentação das razões de recurso, constará da ata.; 

• § 2°. Quando a interposição do recurso fôr da deci* 
são. proferida na ultima reunião, ou entre a penúltima e a 
ultima não medear o prazo de quarenta e oito horas, será 

elle tomado por termo na secretaria do Tribunal Regional 
independente de despacho.. 

§ 3.» O Tribunal Regional julgará, o recurso, indepen­
dentemente de resposta do juiz recorrido e do parecer es« 
çripto do procurador regional. 

§ 4o Os interessados poderão requerer se Juntem aos 
autos de recursos, até a primeira reunião do Tribunal,, 
quaesquer documentos, inclusive justificações perante og 
juizes eleitoraes. 

§ 5.° Os contendores do recorrente õü os interessados 
poderão responder ás razões daquelle, dentro de 48 horas,: 

§ 6o No que forem applicaveis, serão observadas as dis­
posições dos arts. 66 e seguintes do Regimento Interno dos. 
Tribunaes Regionaes, distribuídos, porém, a um só relator* 
todos os recursos concernentes á mesma mesa receptora. 

§ 7." Das decisões assim proferidas pelos Tribunaes 
Regionaes, não haverá recurso, salvo ao Tribunal Superior 
de Justiça Eleitoral conhecer do assumpto e julgal-o poí 
oceasião do recurso interposto contra a expedição dos di­
plomas. 

§ 8o Os presidentes das turmas apuradoras remetterãd 
ao Tribunal Regional, uma relação dos recursos interpos­
tos, indicando as actas de onde constem, relação esta que de­
verá ser junta aos autos do recurso interposto contra a ex­
pedição de diplomas. 

Art. 46.. Os recursos dos fiscaes de candidatos e de­
legados de partidos interpostos das decisões das turmas apu­
radoras, serão julgados pelo Tribunal Regional depois dè 
terminados, os trabalhos de apuração e antes de lavrada a acta 
geral dos trabalhos. 

Art. 47. Funccionará junto a cinco turmas o Procura" 
dor Regional e junto a outras cinco outro membro do Tri­
bunal Regional, por este escolhido no caracter de procura­
dor "ad-hoc". 

Art. 48. Se as impressões digitaes do eleitor impu­
gnado v não coincidirem com as existentes na ficha dactilos-
copica e, na falta desta, na folha annexa ás 2a e 3a vias dq 
titulo, o procurador regional providenciará para que seja 
instaurado processo criminal contra o autor da fraude; igual 
procedimento deve ter contra o autor da falsa impugnação, 
quando provar-se ser verdadeira a assignatura.; 

Art. 49. Serão apurados separadamente os suffragios 
dados aos candidatos que constem da lista registada sob a 
mesma legenda e os dados aos candidatos avulsos, ou aos 
candidatos constantes de lista registada, quando os suffra­
gios lhes forem dados em cédulas sem' legenda ou com le­
genda diversa. 

§ 1.° Antes de serem apurados os votos constantes dé 
cédulas sob legenda registada, verificar-se-ha se ha nella al­
gum nome estranho á lista registada sob essa. legenda; casp 
em que todos os votos nella contidos serão apurados cor/ 
yptos dados em cédulas sem legenda, 

Confere com o Or i g i n a 
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§j 2.?' Serão considerados; como» dados para- o-1 primeiro 
turno: 

a); os? suffragíôsi aos* candidatas, mencionados-: em pri­
meiro; logar nas- cédulas;*. 

b) os suffragios em cédulas-que: contiver-um. só nome:. 
f,)/ os: votos; dados; para; 2? 'turno* ai candidatos' incluí­

dos. na> disposição- daiíetrat K-, doi n;.. 5;. do-art*.. S8Sdò- Código, 
Eleitoral. 

§ 3.° Serão considerados dados para o> segundo turno.: 
a) , os, sufíragios:. aos-, candidatos* mencionados- èm se­

guida aoi primeiro,» nome* dai cedulk; mesmo* que: O" mencionar 
do- em primeiroí logar.* seja*, inelègivel-;; 

b)} OSJ suffragios em* cédulas- que. contenham apenas* a 
legenda, registada ;• 

c)) os» suffragios; ai todos* os> candidatos- registados- sob 
uma-legenda-,, quando) as- cédulas* mencionem* scóum nome além 
dás legenda1.. 

§' 4.?" Não se: sommarm votos» dò» primeiro* turno* com- os 
do segundo,., n.emi se. acummulàra: votos em> qualquer* turno-; 
mas contam-se ao candidato de lista registada, os* votos; 
que-lhe tenham- sido.» dados emi cédulas* sem legenda1 ou sob 
legenda: diversa,, parai o> efíeito de: apurar-se- a> ordem dè vo­
tação. 

Art;., 5.0.. Alemi dós- casos- ennumerados- no*, art.. 44} em 
que são nullos os sufíragios, será nullai at votação::: 

a) i feita, perante.- a- Mesa* Receptora constituída' por 
modo,difier.ente do>preseripto- noi Godigp EleitoraL;: 

b) , realizadai emi dia--„ hora*, ou lpgan* diverso*.do*> legal­
mente, designado:;, 

c) feita em folhas de votação fálsasj aui fraudulentas;;: 
(L)l quando, faltar» a> urna-,, out estai não.! houver sido re-

mettidá. em; tempo.;., salvo> força- maior;., ao> 'EribunaL Regional-, 
OUi não. tiver sida.acampanhadàidos düGumentos? datactoi eieií-
tarai, ou quando o numero das sobrecartas autheníieadás-nellà; 
existentest não corresponder ao> numero; da; votantes» consi-. 
gnado. na.acta; 

e.)j quando» se provar eme foi> recusada;, sem. funda­
mento, legal,,aos candidatos-, seus? fiscaes, ous aos»deiegadòsi dê; 
partidos;, a. assisteneiai aos; actos, eleitoraes.. e: suai fiscali­
zação;, 

/)• quando* se> provar.- violãçãoj do» sigilkr. absoluta* dbs 
.vota;.' : 

<7.). quanüa, se gravar, caacção- ou, fraude;, que? altere* o> 
resultado» finali dò> pleito... 

Art., .51». - Se: a. nullidáde: attihgin*ai mais-, dè* metade dos; 
sufiragjòs) d è umas regiãòj eleitoral',, julgar-sei-hãoj prejudica?-
das as -demais, votações e mandar-se-á proceder.- á\ nova) elei™ 
ção;, emi diax que; o* presidente- do: Tribunal Regional! deter­
minar;, dentro, der prazoi que não* poderá' exceder, dè* 40» dias*., 

Art*.. 5:2.. Se* a; nullidadèdá, votação) que: importar = emi 
navav eleição,, tiver sida.*- decretada*, pelo» Tribunal! Superior;, 

em* gráo* dè recurso, o; presidente deste Tribunal comrnuni­
cará o., julgado- ao- dò> Tribunal Regional* para o effèito dò 
artigo,antecedènte'. 

Art*. 53*. Sè? não- for* cumprido* o* disposto no art*. 51', 
o*-procurador regional' levará' o facto- irnmediàtamente' ao* co­
nhecimento" dò* procurador* geral', o1 qual' communièará* o oo* 
corrido ao presidente do Tribunal Superior. 

PãragrapKo único-*. O' presidente- do Tribunal Superior, 
tendo- sciencia>. dè* que» não- .foi» cumprido o> disposto- no* ar­
tigo» 51, marcará; immediatamente* a* nova'eleição; com.» o, l i ­
mite- fixado» no; mesmo* artigo*.. 

Art. 54. A eleição realizada em virtude*dè annullàçãò-
dé:-mais*, de: metade* dòs suffragios-da» eleição* anterior;, se pro­
cederá» nos mesmos*, locaes* emi que; se realizoui a; eleição' 
declarada* nulla e-perante-as* mesmas, Mesas* Receptoras,1 salvo: 
quando, estas; tenham- dàdh\causa á. annullação-;. caso eme que 
serão.» organizadas* novas- Mesas J na», formai legal.. 

Paragrapho único*. O) presidente* do> Tribunal! Regional; 
providenciará, para serem: immediatamente. devolvidas- as*, ur­
nas, e enviadas as .follias* de'votação-, e as-sobrecartas* offi-' 
ciaess para, todas as* secções; eleitoraes. 

Art . 55-.. Terminado o-trabalho: das; turmas; apuradoras;, 
o secretario do Tribunal Regional apresentará ao-» presidente 
do Tribunal, as relação das secções.eleitoraes. cujas» urnas--não 
tenham chegado * a destina-, otii tenham chegado» desacompa­
nhadas, dos. documentos- dai eleição.. Essa», relação será levan­
tada,, até. o encerramento dos. trabalhos;, pelo* modo- indicado 
no ait. 41 e seu paragrapho. 

Art. 56.. O'presidente; snbmetterá! o-caso ao Tribunal, 
juntamente, com. os. de: que. tratam» o--art... 42„'§ 2° e; 43' íjt 1?* 
destas Instrucções, pára. os fins; do. §, 3?;, art.. 90, dò^Cò» 
digo Eleitoral. Feito, isso,, e, antes, de lavrada» a. actai geral, dá* 
apuração (art. 65.), ordenará, o presidente, aa juiz. eleitoral! 
dav zona,, a que pertença a» secçãoi annullada,. que: convoque os, 
eleitores, dai secção,, a^^tenham*-.ço*^^ 
nullada,, bem- como os, eleitores de, outra* secção,, que, igual» 
mente, abi tenham comparecido, e votada, para. que venham* 
renovar os seus votos, em dia. que. será desde logo indicado, 
com' o minimo possiveLde prazo*. 

§j 1.° A eleição dè que trata este. artigo será realizada*, 
sob a presidência dò juiz eleitoral,1 da respectiva zona, o-qual;, 
com as mesmas attribuiçõ.es; e; dèveres. do presidente dasi 
Mesas Receptoras verificará, ao, ser apresentado cada ti­
tulo, se* deste consta ter o eleitor, votado na secção annulla-' 
dà. Em caso dè duvida, o voto será tomado.com as caute.-' 
làs dò art*. 304§§\4°'e 5o; 

§' 2C°* Sè na mesma* zona. tiver dè ser renovada a eleição-^ 
em mais dè uma secção, o~ presidente do Tribunal Regional' 
poderá designar o juiz ou-juizes eleitoraes que deverão pref 
sidir a outra ou as outras- Mesas- Receptoras*. 

Art'. 57'. Caso-- se possa* evidenciar; pelos- documentos 
eleitoraes- chegados sem* as* urnas; pelas* communicações- düs: 
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juizes eleitoraes (paragrapho-único do*art. 33) ou-por iqual-
quer documento de aüthenticidade inconteste, que a nova 
eleição 'rião pôde, materialmente, alterar o resultado -apurado, 
o 'Tribunal 'Regional, - por; provocação do 'presidente, procura­
dor -regional ou de qualquer-'interessado, dispensará -a -nova 
eleição, podendo revogar a-ordem-que, a «respeito, 'já se -te­
nha expedido. 

.Art. 58. Em qualquer dos casos previstos no art. 42, á 
ordem de se proceder nova eleição não impede a expedição, 
dos diplomas, podendo o diplomado, apezar delia, tomar as­
sento na Assembléa, exercendo :o imándato em toda pleni­
tude. Verificada a nova eleição, o Tribunal Regional, ao 
apurál-a, "fará, em vista dos novos resultados, a revisão da] 
apuração -geral, anterior, -observadas na apuração as nor­
mas que a .regulam Enestas Instrucções. Caso dahi resultem 
alterações na ordem "dos eleitos .e não -tenha sido interposto 
recurso contra a expedição dos diplomas, expedirrae-hão 
novos diplomas, que invalidarão os anteriores. 

Paragrapho único. Se pela ãnterposiÇão-de recurso con­
tra a expedição de diplomas, estiver ro-pleito ÍSUjeito;ao jul­
gamento do Tribunal Superior, logo íque este receba z íacta 
geral da nova apuração, examinará os recursos que tive­
rem sido interpostos nesta apuração e em virtude do jul­
gamento definitivo expedirá «então s)s inovos diplomas, se 
fôr caso disso. 

JArt. 59. Havendo as turmas apuradoras terminado os 
seus 'trabalhos, p Tribunal jRegionál ceuniríseíá jpara re­
solver as duvidas não decididas e proclamar <os < eleitas.. 

§ 1.° Resolvidas as duvidas de tque itrata este artigo, 
õ Tribunal Regional verificará o numero 'de votos válidos 
apurados e determinará o quociente eleitoral, dividindo aessé 
numero pelo de representantes que couber á 'respectiva re­
gião eleitoral, desprezada a fracção. 

§ 2.° Determinará, em seguida, *£>s íquocientes .paríida-
•rios, dividindo o numero de cédulas isob a-:mesma legenda 
peto quociente íeleitoral, desprezada a -fracção. 

§ 3.° Organizará uma lista dos nomes -votados, na f pr­
ima dos modelos ns. 26 a 25 D). 

Art. 60. Serão considerados eleitos em primeiro tur-
iio, os candidatos collocados em primeiro lugar nas cédulas! 
g que obtiverem o quociente eleitoral, assim como tantos; 
Candidatos registados sob a mesma legenda, na ordem "dá 
Cotação, quantos faltem para completar p quociente par­
tidário.., 

Ari.; 61v Serão considerados eleitos no segundo turng 
ps candidatos mais votados dentre os que não ficaram elei-
ftos em 1» turno, até serem preenchidos todos. ps. logares d§ 
deputados pelo circulo eleitoral em questão., 

Art. '62; Serão considerados supplentes dos candida­
tos de dista registada, os demais candidatos votados em se­
gundo :turno, sób a mesma'legenda. 

Art. :'63. Terminada a apuração, o.presidente do Tri­
bunal annunciará, em voz alta: 

'1') a 'somma total dos votos apurados em toda a 
região-; 

2) o quociente eleitoral, que resultou para o primei­
ro turno; 

3) os Tjuocientes partidários; 
4) os nomes .dos votados, na ordem decrescente dos 

yotos recebidos; 
5) os nomes dos eleitos no primeiro turno (quocien» 

te eleitoral e [partidário),; 
6) os nomes dos eleitos no segundo turno; 
7) os nomes dos supplentes. 
Art. f64. Em caso de empate na votação, será consi­

derado eleito, o candidato mais idoso. 

Art„ 65. Da apuração será'lavrada, no livro de actas 
do Tribunal, acta geral com os requisitos-seguintes: 

a) as secções apuradas e o numero de votos apura­
dos em cada uma; 

b) as secções annulladas, o motivo de annullação e O 
numero de votos annullados (caso não tenha sido apurada 
alguma secção, deverá ser mencionado o 'comparecimento 
consignado na acta de encerramento da votação); 

c) as impugnações apresentadas pelos fiscaes e (dele­
gados de partidos, e como foram resolvidas pelas turmas 
apuradoras e pelo Tribunal; 

rd) as secções em que se deverá renovar a eleição; 
c) £, finalmente, a enumeração do artigo 63; 

Art. 66. Os candidatos eleitos-e os supplentes, recebe­
rão como/diploma um extracto da acta geral, assignado pelo 
presidente do Tribunal, íe que»deverá;conter: 

1) p total dos .votos apurados *e o dos não apurados? 
2) as secções -eleitoraes .apuradas, e .as que foram an-

hulladas; com os motivos da annullação j 
3) e a enumeração do art. 63. 
§ 1.° O presidente'do Tribunal Regional concederá, ã 

requerimento de qualquer interessado, certidão da, acta ge­
ral, sellando-a com 50$000. 

§ 2.° Um traslado da acta geral, authenticàdp com S 
assignatura de iodos os membros do Tribunal, que assi-
gnaram a acta original, e acompanhado de todos os do« 
çumentos enviados pelas Mesas Receptoras, será remettido 
fem pacote lacrado, ao presidente dp Tribunal Superior.: 

Art; 67. Ficam approvados ps -modelos, que acompa­
nham estas Instrucções.: 
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Art . Sé. Os casos omissos que »c vcnncarsm-estas 
Instrucções serão resolvidos pelo Tribunal Superior de 
Justiça Eleitoral, na conformidade do disposto no art. 
§ 4 ° , das Disposições Transitórias da Constituição Federal, 
ie art. 14, n. 4, do Código Eleitoral; assim como, o mesmo 
Tribunal poderá autorizar ou recommendar novos processos 
e formulas conducentes a facilitar os trabalhos da eleição « 

A N N E X O S 
llodelo n. 15 

. © A B i N E T E I N D E V A S S A V E L . 

V i s t o d e f r e n t e 

^Instrucções ~ art, X § 2°) 

da apuração, que julgue compatíveis com a sua segurança 
c boa marcha. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 31 de julho 
de 1934. — Hermenegildo de Barros, presidente. «=* 
Eduardo Espinola. — . PUnio Casado. ~ José Lmltares.y 
•— Ârtku? Q. Cqllares Moreira. — João Ç. da Rocha 
Cabti 

ÜO'ielo ii. -15 

G A B I N E T E I N D E V A S S A V E L . 

V i s t o d è l a d o 

Confere com o O r i g i n a l 
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Modelo n. 45 A 

XXnstrucçSes <=ãrt . 1\ § T\ 

SOBRECARTA DE PAPEL OPACO PARA COLLOCAÇÃÒ DAS CÉDULAS, 
PELO ELEITOR, N Q GABINETE INDEVASSAVEt, 

Modelo n. 17 

J U S T I Ç A E L E I T O R A L 

•N... 
(Estado) (Numero da 

sobrecarta) 

(Município) 

r -Secção 

•„„„.„„„~,Z.,.,~....presMe?ile 

K,secretarU 

0m,17 
NOTA — A sobrecarta deve ser numerada no.momento era que for entregue ao 

eleitor (art. 30 §§ 3.» e 7»). A numeração deva ser leita seguidamente ot6 o numero 9, 
recomeçando-se sempre que chegar a esse,numero (Ex.: 1, 2, 3, 4, 0, 6, 7, 8, 9; 1, 
2, 3, i, 5, 6, 7, 8, 9; 1, 2, 3; ctc.)-Iustrnc(;ões-art. 19, Ict» i). 

SOBRECARTA PARA VOTO IMPUGNADO E No CASO DE OMISSÃO OU 
ERRO DO. NOME DO J3LEITOR, NA.'FOLHA DE VOTAÇÃO 

Modelo tu 18 

J U S T I Ç A E L E I T O R A L 

(Estado) 

(Município) 

1 Secção 

Impugnado por. 

da' Impugnação) 

(Nome do impugnante ou motivo 

..presidente 

.....secretario. 

(Instrucções—art, 30, § 5.», let. a e § 6.») 

0m,18 

(Instrucções— art. 30, §§ 5* e &)[ 

S O B R E C A R T A E S P E C I A L 

Modelo n. 18 A 

Documentos re- • 
ferentes â elei­
ção realizada 
no dia 14 de 
outubro de 
1934. 

4 & , 

JUSTIÇA ELEITORAL 

(Franquia autorisada pelo 
art. 124 do Código Eleitoral) 

(Estado) : 

(Município) 

« „ a Zona 

.a Secção 

Exmo. Sr. 

Dezembargador Presidente do Tribunal Regional 
de Justiça Eleitoral 

(Capital) 

(Estado) 

Instrucções —art. 33, letras e) <òf). 
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Eleição realisaãa uo dia 

J U S T I Ç A ""]<: i . <; 1 T O R A L 
FOLHA DH V O i A C A O 

Modelo 16 

Estado 

Município 
a Zona eleitoral 

a Secção 

Numero 
de 

ordem 
Nome do eleitor Assignatura do eleitor 

Rubrica 
do 

presidente 
da mesa 

N. tia, 
inscripção 
do eleitor 

Observações 

Om, 2-3 x Om,i0 
(0 nomes nesta pagina principal é.XO nojsies, no verso, onde o juiz eleitoral, também, deve appOr a sua rubrica — art. 13 das Instrucções, 

Modela n. l<j A 
Kubrica do ;niz eleitoral 
(art. 13 das Instrucções) 

Pagina n. 

Kumero 
de 

ordem 
Nome do eleitor Assignatura do eleitor 

Eubrica 
do 

presidente 
da mesa 

N. da 
inscripção 
do eleitor 

Observações 

Oin, 28xC'i 
0 modelo n. 16 A deve servir para 20 

cada pag 

Eubrica d 
(art. 13 d! 

1,40 
eleitores, sendo 10 
na 

o juiz eleitoral 
islnstrueções)* 

tomes" cm' 

l'a 

Modelo n, ltt B 

Numero 
de 

ordem 
Nome do eleitor. 1 Assignatura. do eleitor 

. Eubrica: 
do 

presidente 
da mesa 

. N. da 
inscripção. 
do eleitor 

Observações: 

(Assinaturas dos membros da Mesa Receptora, fiscais o delegados de partidos) 

ACTA DE ENCERRAMENTO 
(Vèr modelo n. 20) 

0m,2S x Om, 40 

Confere com o Orig i n a 
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Mo n. 19 

J U S T I Ç A E L E I T O R A L 

•FÓRMULA D E A C T A D E ABERTURA D E VOTAÇÃO 

Aos '- .—dias ao mez de cio aimo cie mil novecentos e 
(n..por extenso) 

trinta e tres, ás oito horas da manhã, reunidos os membros da Mesa 
Receptora da secção eleitoral do — „ . . . . , „ . ™ — t 

(município) (estado) 
qile iuncciona ao , , composta de F. , F. 

(edifício) (rua) (n.) 
F. , F. ., F , respectivamente, presidente, I o e 2° supplentes, 
e secretários (si.não comparece/' o presidente, mencionar qnal o sup-
plente que o substituiu, e si não comparecer um ou dois secretários, quem 
o presidente nomeou para snbstitnil-os, F F , F. •, e depois 
de examinarem o material enviado pelo juiz eleitoral da zona 
para .servir nesta secção eleitoral e verificarem que estava tudo em 
ordem, e que á urna destinada a receber os suffragios estava com o 
orificio de entrada das cedidas-convenientemente vedado (si faltar 
algnm dos ob/ectos que puderem ser substituídos, mencionar a providencia 
dada, e si.a tira que veda ó orifieio de entrada das cédulas tia urna fôr 
encontrada já. rota, será mencionada esta ciicumstmicia, assim como a 
providencia que fôr tomada em cumprimento do art. 24 § lP das Instru­
cções approvadas pelo Tribunal Superior de justiça Eleitoral), o pre^ 
fcídente inutilizou a tira que vedava o orifício de entrada das 
..cédulas na uma .e declarou em voz alta, iniciados os traba-
Jkos da votação. Esteavam presentes nesta oceas iãoos srs. F- , 
: : F——- , F ., respectivamente, candidato, delegado dos Partidos 

e , fiscaes dos .candidatos F e F - E para constar 
presidente -mandou que se lavrasse a presente acta, queioi esciípta 

por mim F secretario designado para esse fim e vae assignada 
pelos membros-da Mesa £ pelos delegados idos partidos e-ifiscaes.de 
candidatos F .pres idente , E 1° supplente, F -'2«,supplente, 
F- secretario, F , F . . - e F (Si algum delegado de par-

'tidoonüscal,, que conste estar presente a abertura dos trabalhos da vota-
ição.não assignar a acta, o secretario acrescentará ao pé das assignatiiras. 
"Deixou ãe assignar a acta, por mão querer f asel-o, por tal motivo ou sem 
declarar'o motivo, o sr. 'F- :ô referido, é verdade e don fé. F. 
secretario.) 

Modelo n. 20 

- ^ 

J U S T I Ç A . E L E I T O R A L 

FÓRMULA UE A C T A DE ENCERRAMENTO 

—.horas, depois de ter votado o ultimo eleitor, o pre-
(por extenso) 

sidente da Mesa Receptora declara encerrados os trabalhos,, verifi­
cando-se que compareceram e votaram. .....eleitores 

(numero por extenso) 
desta secção eleitoral (si deixar de votar algum eleitor que tiver com-
parecido, deve-se mencionar o motivo porque o não fes) (si tiverem votada 
na secção eleitores de outra, mencionar essa circunstancia, a secção a qm 
pertencem esses eleitores e o numero por extenso desses eleitores) e qut 
deixaram de comparecer ........ eleitores desta secção. 

' (numero por extenso) 
cujos nomes foram, pelo presidente, riscados das folhas de votação. 
Durante os trabalhos houve na Mesa as seguintes substituições:..™ 
ou, não houve substituições entre os membros da Mesa. (si tiver ha­
vido substituições indicar qnaes. os membros da Mesa que se ausentaram, 
quem os substituiu e a que horas se deu cada uma das substituições). Não 
foi apresentado nenhum protesto ou impugnação, nem entregues 
observações; por escripto, pelos fiscaes de candidatos ou delegados 
de partidos (ou foram apresentados- -protestos por parte de F. 
e F- ..... impugnações por jiarte de F.-., e F a respeito dos 
eleitores F e F. e entregues folhas de observações dos fiscaes 
F. e delegada F ). (Mencionar as rasara?, emendas e entre-
liniiaspor ventura existentes nas folhas de votação, actas de abertura e 
de encei ramentú da votação). (Mencionar qualquer outro incidente ou 
facto importante que o presidente julgue dever constar da acta). Em se-
giiida, é collada na parte externa da urna duas tuas (de papel forte 
cu panno) de conformidade com o disposto no art. 33, let. a das Ins­
trucções approvadas pelo Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, 
havendo os candidatos F .., delegados F ..e Fiscaes F ... 
opposto as suas assignaturas nas referidas tiras colladas sobre a 
urna. Acham-se presentes na ocasião do encerramento da vo­
tação os .srs.'F : F e F delegados, respecti­
vamente, dos Partidos e F F e F fiscais, 
respectivamente, dos candidatos E F. ....e F (tendo-
se retirado algum delegado de partido ou fiscal, deve-se mencionar qnal 
deites foi e a que horas se retirou). E para constar o presidente 
mandou que s#lavrasse a presente ata, e que é, por mim, F , 
secretario, escripta e vai assignada pelos membros da Mesa e pelos 
delegados de partidos e fiscaes de candidatos. F. , presidente, 
F . . . . . . . 1.» supplente, F ,2.° supplente, F , secretario, F ., 

• F :. e-F (Si algum delegado de partido ou fiscal, que conste 
estar presente ao encerramento da votação, não assignar a acta, b secreta­
rio acrescentará ao pé das assignaturas Deixou de assignar a acta, por 
não querer fasel-o, por tal motivo ou sem declarar o motivo, o sr. F. .™ 
0 referido é verdade.e dou fé. F ... secretario?). 

Eleição i ealis.aia no dia. 

âc de /.'Ai. 
J U S T I Ç A E L E I T O R A t 

A C T A D E I N S T A I. L A C1< 

(Vêr formula — modelo n. 19) 
(0m,28 x.0m,40> 

Modelo n. 19 A 

(Estado) 

.(Município) 
Zona e eito'~ul 

'•Secção 

Confere com o Or i g i n a 
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iffleição realièada no. dia li de 

outubro ãe Í9M 

Rubrica do Juiz Eleitoral 

J U S T I Ç A E L E I T O R A L 
FOLHA DE.yOTAÇÃO 

PARA OS ELEITORES.DE OUTRA «ECCÃO 

Modelo a. 21 

Estado 

Município 
«TOa„„.=.,=,™>a Zona eleitoral 

.... a Secção 

Jíumêici . 
de 

ordein 

Numero de inseripção 
do eleitor 

Assignatura usual do eleitor d ( ) 1 Secção onde 

Presidente da Mesa d e v e r i a T o t a r 

Observações 

Oai,^ x Om,40 
Para 20 eleitores —10 nomes, cm cada pag..^.Instrucções — art.13 e art. 29 

Folha apropriada no caso de contestação de identidade 
do eleitor, de omissão ou erro de nome na folha 

Modelo n. 22 

J U S T I Ç A E L E I T O R A L 

(Estado) 

-•MoílóE. 23 

Via 

DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELEGRAPHOS 
(Serviço Eleitoral) 

Ãs~.~~~*horas do dia........—de .„ 

recebi uma urna eleitoral com iodos os orifícios 

vedados e com os se/os intactos, e uma sobre­

carta grande fechada, tudo dirigido ao Tribunal 

Regional do. na Capital do Estado* 
(Estado) 

Carimbo da 
estação 

(«V inscripção do eleitor) 

Impressão datiloscoptea da 
poílegár direito do eleitor 

(Município) 

Zona == Secção 

Assignatura:. 
(do eleitor; 

(Knbrica do presidente da Mesa) 

(Assignatura do encarregado da agencia postal) 
(Instrucções — art. 33, letras f) e g). 

Senha numerada, para ser entregue ao eleitor pelo Secretario 

da Mesa Receptora, 
Modelo n. 2i 

J U S T I Ç A E L E I T O R A u 

Estada 

..»' Zona ...» Secç3o 

(Assignatura do impugnante) 

A impressão digital fica dispensada no município onde não bouver gabinete 
offlcial de identificação. (Instrucções approvadas pelo Tribunal Superior, art. 30, j 
S 5,« S % 6.«). I 

0m,15 x 0in,20 

Rubrica ou carimbo do secretario 

(Instrucções:art 28, § único, art. 30 § 1°) 

0ms6 

Confere com o O r i g i n a l 
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FOLHA DE OBSERVAÇÕES DOS FISCAES DE CANDIDATOS E DELEGADOS DE PARTIDOS 

Eleição realisada 

no dia 14 de outubro de 1934 
J U S T I Ç A E L E I T O R A L 

Observações feitas pelo eleitor-
(nome por extenso) 

na qualidade áe °. 
(fiscal do candidato. .oudele ,do partido , 

sobre a votação realisada nesta secção. 

Om,28 x Om,40 

(assignatura no ooseivante) 

Modela n. 2 

Jtstauo 

âiiuiicípir 

a Zona eleitoral 
a Secção 

A mesa. 
Presidente" 

Secretario 

•• NOTA — De aecordo com 0 art 102 do Código EHltorü ou fisates de candidatos os delegados de partidos podem fazsr obsevvições ariU-i-) wtoz-i-
As. Na conformidade do que estabelece o art-1) let. K o o >rt JJ.-let G Instruo;'tu, is folias de o )SÍI'VJ,C5JS, sjr.t) tainbcn, ass iaaU« oeli prwi loata .lamez.i 
« seus secretários e serão eollocadas na sobrecartaespocUl (art. 31, let E)-que, i remeteu* ao TrlbuuU BJ-^OJtl , pjU m?s» receptora. 

J U S T I Ç A E L E I T O R A L 

Folha de apuração dos votos do candidato avulso. 
........... sona.. Município d. 

M O D E L O 26 

secção 

VOTAÇÃO O B T r O A 
P A R A 0 1° T U R N O 

V O T A ç l O O B T I D A 
P A R A O 2» T U R M 0 

Transporte,.,,..,.. 

(As folhas devem ser rubricadas pela turma apuradora. A votação 
deve ser marcada xtor algarismos, 1, 2, 3. etc.' ' 

0m,23X0in,lS 

J U S T I Ç A E L E I T O R A L 

Jíegião :• 

(Instrucções — art 59, § 3.°). 

UODHLO 28 A 

Folha de apuração geral do candidato avulso. 

Zona Município Secção 

Votação em 1« 
turno 

Transporte 

Votação em 2» 
turn > 

t Transporte 
-3b3crvjç3e3 Zona Município Secção 

(Numero por 
extenso) 

.(Numero por 
extenso) 

-3b3crvjç3e3 

0m,03 0m,04 0m,03; 0m,08 0m,08 0m,05 

_ 

..... j Total Total 

(Nesta folha irão. sendo lançados os resultados finaes de cada secção apurada 
As folhas devem ser rubricadas pela turma apuradora.) 

Confere com o O r i g i n a l 
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Begião; 
J U S T I Ç A tíLKITORAI, 

Folha de apuração geral dos votos dos candidatos regisíraúos sob a legenda... 
•MODELO 2C O 

Nomes 
dos : 

candidato» 
da lista 

Cotai da votação 
em ie lüTRO 

em cédulas sob 
a mesma le­

genda 

(Numero por 
extenso) 

Total dos votos 
dados em 

1° turno em cé­
dulas sem le­
genda, sob le-• 
genda diversa 
ou que conte­
nham nome 

estranho á lista 
(Numero por 

extenso) 

Total dos votos 
em 2» 'turco 

cm cédulas sob 
a mesma le- r 

genda 

(Numero por 
extenso) 

Total dos votos 
dados em 

2 ° tarno em cé­
dulas semle-
genda, sob le­
genda diversa 
o a que conte­
nham nome 

estranho .à lista 

(Numero por 
extenso) 

Total das 
cédulas apura­

das sob a 
mesma legenda 

(Numero por 
extenso) 

ZOXA MUNI­
CÍPIO SECÇÃO OB3EUVAÇÕE3 

Nesta folha irão sendo lançados os resultados finaes de cada secção apurada. Às folhas devem ser rubricadas pela turma apuradora. 

Resultado Geral da Apuração do...... 
MODELO 20 D 

(.Estado, Districto Federal ou Território do Acre) 

( A r t . 59,, § 3.» d a s I n s t a - u c ç õ e s } 

Numero de eleitores que concorreram â eleição- Quociente eleitoral; 

-Lista nominal 
dos votados 

para 1;° tarno f 

(qüftclente.elei-; 
'tarai) 

•9 I 

3 § 5P 

3 « o 
J T ? B3 C 
1 03 0> 2 
5.25 J ^ ' 3 2 o j 

' S B " * ' 

Numero 
total 

. de 
votos 

Lista nominal 
dos votados 

jara l.° tãrao 

(qnociente parti­
dário) 

a "a u H „ 
S3 OS 5 "se 5 « » - 2 - c 

. K o O ? 

Numero 
total 
de 

votos 

Lista nominal 
dos votados 
em 2.0 turno 

ri © s 
; .o H* 
1 s i 

TOTAL 

ta.OA 0m,04 Cin.Oi Om,0? Om.Oi Om.Oi Om.Oi Om,07 Om.Oi Om,i>l Wu.Oi 

íYerifica-so, pelas tolhas modelos 26 A-e 26 C, qnaes os votados para 1» turno por seacharem colocados em primeiro logarmas cédulas, e os votos obü. 
.4M»Dspois.ipelas folaasmodeto tt Ò,-qual» a u N H M a t i l dasxeilnlas .aparadas sob a mesma legenda, qual o quociente partidário, e o nome dos votados para 
l»-taraó:«m virtude desse quociente (art.'58'n. 5 letra b^do1 Código Eleitoral). As listas quer de 1» quer de 3» turno devem ser organizadas na ordem decrescente. 

Confere com o Origi n a 
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J D i S T I Ç A E L E I T O R A L 

Eegsião; 

MODELO 2G B 

Folha de apuração dos votos dos candidatos registrados sob a legenda 
éona Município d- secção 

Nomes 
dos 

eandidatos 

F. 

Votação em 
1° turno 

Transporte.. 

Votação em 
1» turno em 
cédulas sem-
legenda ou 

sob legenda 
diversa 

Transporte.. 

Votação em 
; 2° turno em 
: cédulas senr 

legenda ou 
sob legenda 

diversa 

.Transporte.. 

Numero de 
cédulas 

apuradas sob 
a mesma 

• legenda 

Transporte.. 

Observações 

Votação em 
1° turno 

Transporte.. 

Votação em 
1» turno em 
cédulas sem-
legenda ou 

sob legenda 
diversa 

Transporte.. 

Votação em 
; 2° turno em 
: cédulas senr 

legenda ou 
sob legenda 

diversa 

.Transporte.. 

Numero de 
cédulas 

apuradas sob 
a mesma 

• legenda 

Transporte.. 

Observações 

F Om,10x0m,10 0m.l0x0m,10 Om,10x0m,10 0m.l0x0m,10 

F 

: 

í 

Não lia necessidade de marcar a votação em segando turno em cédulas sob a 
mesma, legenda, hasta- saber-se. o numero de cédulas apuradas sob a mesma legenda 

ÍIorque os nomes sendo, sempre os mesmos, o numero de cédula* sob a mesma 
egenda sera o dos votos obtidos por todos os candidatos1 registrados sob essa le­

genda; As- folhas devem ser rubricadas pela turma apuradora. 

N O M E N C L A T U R A 

Modelos: 
Ns. 15> e 15 A — Typos. do gabinetes indevassaveis» 
Ns. 16, 16 A e 16 B — Folha de votação. 
N.. 17 — Sobrecarta de papel opaco para collocação das c é ­

dulas,, pelo eleitor,, no gabinete indevassavel. 
N . 18 — Sobrecarta para voto impugnado, e no caso. de-

omissão ou erro do. nome do.' eleitor, na folha de 
votação . 

"N. 18 A — Sobrecarta especial para remessa dos' documen­
tos da eleição, pelo presidente da. mesa receptora, 
finda a votação e cumpridas as exigtiieias do ar­
tigo 33 das Instrucções . 

N.. 19 — Formula de acta de abertura de votação. 
N . 19 A — Impresso para ser lavrada a acta de abertura de 

votação . 

N. 20 — Formula da acta de encerramento, que deve sar la­
vrada no modelo n. 10 B. 

-N. 21 — Folha de votação, para os eleitores de outra, secção. 
N . 22 — Folha apropriada no caso de contestação de. identi­

dade de eleitor, de omissão ou erro., de nome na 
folha (modelo 16). 

N . 23 — Reciho de entrega aos Correios,, da urna bem como 
da sobrecarta contendo* os documentos, da eleição 
realizada. 

N . 2-1 Senha numerada- para ser entregue ao eleitor, antes 
de* votar. 

N . 25 — Folha de observações dos fiscaes de candidatos o 
delegados de partidos. 

Ns. 26 a 26 D — Folhas de apuração. 
Nota — Não havendo impressos, devem, então, ser ris­

cadas folhas 'de papel em branco, observados rigorosamente 
os. dizeres. constantes dos modelos padronizados (modelos 
ns. 15 a 26 D)'," Os modelos de ns. I a 14, destinam-se aos 
trabalhos de alistamento e aos archivos e registros eleitoraes. 
(Vide Regimento Geral, dos JUÍZOS, Secretarias e Cartórios 
Eleitoraes.) 

Secretaria- do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, eni 
31 de julho de 1934. — Edmundo Barreto-Pinto, official. 
Visto.— Augusto O. Gomes de Castro, -director da. Secretaria. 

Documentos sobre a fixação do numero de re­
presentantes do povo, na Câmara dos Depu­
tados, para a I a legislatura, que terminará em 
3 de maio de 1938 

I 
Officio n. 200 T. S.,.de -S) de iunho de 1934, ao senhor 

director geral do Departamento Nacional de Esta­
t í s t i c a 

Rogo vos- digneis de me.informar se esse Depar­
tamento, com rigorosa èxactidão,. dispõe de. novos ele­
mentos sobre a. população., do Brasil, além dos alga­
rismos censi.tarios apurados, no inquérito- realizado, em 

,1 de setembro, de 192.0,. em. que a..população attingia 
a 3Ü. 635.605 habitantes.. (Publicação of ficial feita 
pelo Ministério.: da Agricultura,— D . G. E . População 
do Brasil,, por Estados,, munic ípios e : districtos —• 
Vol . IV — I a parte.) 

Antecipando os- meus agradecimentos e pedindo, 
ainda, a. remessa de quaesquer outros dados referen­
tes & matéria, valho-me do * ensejo para. reiterar-vos 
os protestos de elevada estima e dístinc.ta considera­
ção. — Hermenegiido de Burros, Presidente do Tribu­
nal Superior de Justiça Eleitoral. 

II 

Resposta do director geral do Departamento Nacional 
de E s t a t í s t i c a , è m "oíf ie ío n. S7\C, de 5 de "julho 
de 1934, dirigido ao Exmo. Sr . . ministro Herme­
negiido de Barros 

Sr. Presidente. Tenho a. nonra de accasar o re­
cebimento do officio de V . E x . , de 29 de junho, u l ­
timo, em que indaga se ha novos elementos sobre a po­
pulação do Brasil, além dos algarismos1 censitarios 
apurados no inquérito realizado em, setembro de 
1920. . 

Cumpre-me, em resposta, declarar a V . . Ex . que, 
em virtude das condições financeiras do paiz, não foi 
possível <realizar-se o recenseamento de 1930, e, por 
essa. razão, não dispõe, este- Departamento de novos 
dados, com a èxactidão rigorosa a que V.. Ex . se re­
fere, 

E' verdade que esta repartição, nos inter.vallos do 
censo,, fazia a- estimativa da população, de cada anno, 
por meio da formula de juros compostos. Esse pro­
cesso é commummente usado nas repartições estat ís ­
ticas, nos paizes onde as apurações censitarias se 
fazem por períodos., certos e curtos, visto como os 
censos corrigem qualquer deficiência ou exaggero das-

Confere com o O r i g i n a l 
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referidas estimativas. Entre nós, porém, onde ellas se 
effectuam em intervalios longos, como o do ultimo e 
o penúltimo, entre os quaes mediaram ?,0 annos, aquel-
la formula de progressão geométrica exaggera a estima­
tiva, porque tem o defeito de suppor que todos os 
habitantes concorrem egualmente para o augmento 
da população, o que é um absurdo. 

Não tendo sido possível realizar-se o censo da 
1930, que corrigiria a estimativa desse anuo, resol­
veu o Departamento suspender: a publicação dos re­
sultados obtidos, por meio daquella formula; por jul­
gar excessivos os algarismos encontrados, pois' O CO-

efficiente de crescimento era superior, em zimito, ao. 
dos paizes de forte corrente immigrator.a. 

Em todo o caso, na presumpção de que lhe pos­
sam ser de alguma utilidade, remettoas estimativas, 
por Estados, encontradas para os annos de 1930 a 
1933. 

Tenho, a honra, Sr. Presidente, de apresentar £ 
V. Ex., os protestos de mèu mais elevado apreço e 
da mais distincta consideração. — Lêo de Affonseca*, 

D. Ao Exmo. Sr. ministro Eduardo Espinola., 
Em 1T de julho de 1934. — Hermenegildo de Bafrosi 

Estimativa da população fornecida pelo Departamento Nacional de Estatística 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO DO BRASIL J í O S ANNOS ABAIXO 

(CALCULADA PELA FÓRMULA DB JUROS COMPOSTOS) 

Estados, Districto Federal e Território do Acre 1930 1931 1932 1933 

442.114 450.611 459.271 468.098 
1.491.281 1.552.582 1.616.403 1.682.847 
1.173.595 1.207.507 1.242.399 1.278.299 

834.573 860.414 887.055 914.521 
1.662.863 1.700.536 1.739.062 1 . 7 7 8 . 4 6 Í 

764.571 .791.146 818.645 847.100 
1.368.030 1.415.588 1.464.800 1.515.723 
2.959.284 3.051.543 3.146.678 3.244.779 
1.214.292 1.239.899 1.266.046 1.292.744 

556.161 564.479 572.922 581.491 
4.232.450 4.331.261 4.432.379 4.535.85? 

688.086 715.831 744.695 774.723 
1.506.506 1.545.369 1.585.234 1.626.128 
2.050.520 2.105.581 2.162.120 2.220.177 
6.630.783 6.870.758 7.119.418 7.377.077 
1.011.635 1.050.430 1.090.712 1.132.53? 

984.572 1.022.126 1.061.113 1.101.587 
3.057.775 3.159.178 3.263.944 3.372.184 
7.631.374 7.825.311 8.024.177 8.228.097 

737.858 764.430 791.959 820.479 
363.215 377.083 391.480 406.427 
116.286 118.905 121.583 124.322 

41.477.824 42.720.568 44.002.095 45.323.660 

Amazonas , . . .j 
Pará . . . . . . | 
Maranhão . > . . » . . | 
Piauhy . i . . , . | 
Ceará . . ; . . . . . f 
Rio Grande-do Norte . . . . . f 
Parahyba . 4 
Pernambuco .'. , . J 
Alagoas . . | 
Sergipe , . . , : . . „ f 
Bahia. . . . . . . . | 
Espirito Santo , j 
Districto Federal .. . . . . . . . | 
Rio de Janeiro. . .* .j 
São Paulo .. . . . . . . . . . . . . . j 
Paraná • • • • • í 
Santa. Çatharina • • j 
Rio Grande do Sul . . . . j 
Minas Geraes . . . . . j 
Goyaz . . , | 
Matto Grosso • • • • . 1 
Território do Acre . . . . . . . . . . . . . . . . j 

BRASIL 

Lêo cFAffonseca, director geral, 

IV 

Considerações feitas pelo ministro Eduardo Espinola, e ap­
provadas pelo Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 
sessão de 31 de julho de 1934, sobre a fixação do numero 
de representantes do povo, na Câmara dos Deputados, 
para a 1* legislatura, que terminará em 3 de maio 
de 1938. 

Estabelece o art. 3 o, § I o das Disposições Transitórias 
cia Constituição: 

"O numero de representantes do povo, na Câmara dos 
Deputados, na I a legislatura, será de 1 por 150 mil habitan­
tes, até o máximo de 20, e, deste limite para cima, de 1 por 
250 mil. 

No art. 23, § 2°, a Constituição, ao estabelecer o cri tério 
de fixação do numero de Deputados, dispõe o seguinte:' 

"O Tribunal Superior de Justiça Eleitoral determinará, 
com a necessária antecedência, e de accôrdo com os últimos 
computos officiaes da população, o numero de Deputados do 
povo, que devem ser eleitos em cada.um dos Estados-e no 
Districto Federal". 

Claro está que o Tribunal Superior de Justiça Eleitoral 
deverá fixar o numero de Deputados, tendo em vista os ulti« 
mos computos officiaes da .população . ' 

Se os dados officiaes constarem de estatísticas resu!» 
tantes de recenseamento, ou ainda de cálculos que se offe» 
reçam como traduzindo a população provável, cumpre admil-
tir o.ultimo computo, na determinação do numero de repre­
sentantes . 

Mas, os dados officiaes, agora fornecidos pelo Departa­
mento Nacional de Estatística, são simples estimativas pelo 
processo de juros compostos, acerescentando a Repartição 
que, tal processo -leva necessariamente a exageros e consi« 
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deraveis excessos, os quaes se corrigem pelos recenseamen-
tos que se façam em breves inlervallos. 

Diz ainda a communicação official que seria absurda 
acceitar como exactos os resultados de tal calculo» 

Referem-se as estimativas aos annos de 1930 — 1933, 
e-a base tomada foi o recenseamento de 1920. Sa tivesse 
havido novo recenseamento em 1930, os consideráveis ex= 
cessos e exageros, que a communicação official declara ine­
vitáveis , teriam sido eliminados, reduzindp-se a estimativa 
ás devidas proporções; então os cálculos de augmento, que> 
se fizessem para 1931, 1932 e 1933, ficariam approximados 
da realidade, devendo assim tomar-se a ultima estimativa 
•ide 1933). 

Admittir, porém, sem qualquer eorrecção, os cálculos 
exagerados e excessivos de 1930 e addicionar-ll íes ainda au-
gmentos, pelo processo adoptado, por mais três annos, é ter 
ft certeza de 'que o numero obtido está muito acima da po­
pulação provável . 

Os dados officiaes fornecem estimativas, declarando que 
se- devem necessariamente corrigir os seus excessos, que são 
inev i táve i s . 

Por isso, o que parece mais razoável, desde que se não 
poude obter .a reducção que necessariamente faria o recen­
seamento de 1930, ó desprezar os accrescimos de 1931—1933, 
estabelecendo-se uma compensação que poderá conduzir ao 
cálculo que, provavelmente, mais se aproxima da população 
real'. 

E isso, principalmente, quando os cálculos e .estimativas 
officiaes de alguns Estados, em 1932 e 1933, apresentam n ú ­
meros que hão vão muito além dos indicados na estimativa 
de 1930 pelo Departamento de Estat ís t ica . 

As estimativas apresentadas por esse Departamento não 
Indicam, taes como estão, o numero provável dos habitantes 
do Brasil, valem; como resultados de cálculos, que a mesma 
repartição affirma serem exagerados, precisando de corre­
cção óu reducção. Acceitar-se o calculo para 1933, sem qual­
quer reducção, é admittir um numero qüe a própria com­
municação official reconhece excessivo, não correspondendo 
á população provável . 

Acceitar ao envés a estimativa de 1930, a qual deveria 
ler sido reduzida por meio de recenseamento, está mais de 
accordo com as informações officiaes; porquanto, como 
disse, os augmentos da população em 1931 — 1933, ou eom-" 
pensaÇão b què se deverá reduzir, ou, pelo menos, farão 
approximar-se mais da população provável o calculo admit-
tido para a determinação do numero de Deputados. 

Concluo estas observações transcrevendo as palavras do 
illustre director do Departamento Nacional de Estatística, 
na communicação que dirigiu ao cresidente do Tribunal 
Superior: 

"Não tendo sido possível realizar-se o censo de 1930, què 
Corrigiria a estimativa desse anno, resolveu o Departamento 
suspender a publicação dos resultados obtidos por meio da-
quella formula, por julgar excessivos os algarismos encon­
trados, pois o coefficiente de crescimento era superior, em 
muito, aos dos paizes de forte corrente immigratoria. — 
Eduardo Espinola. Approvado em sessão de hoje. T . S., 31 
de julho de 1934. — Hermenegildo de Barros. 

Quadro organizado pela Secretaria do Tribunal Superior, se­
gundo a estimativa da população pára 1930, e tendo em 
vista o art. 3°, § I o das Disposições Transitórias da Con­
stituição, promulgada em 16 de julho de 1934: 

Estados 
População 

de 1930 
(estima­

tiva) 

Numero de 
deputados 

na 
primeira 

legislatura 

Augmento, 
tendo em 

vista o nu­
mero acíual 

da 
Assembléa 

Amazonas (1)' . * 442.114 4 
í . 4 9 1 . 2 8 1 9 2 

Maranhão » / : « - • • • • • • • • 1.173.595 7 
834.573 5 1 

CCârá « o * í » o o » » » e » » # i.662.863 11 1 
Rio Grande do Norte. 764.571 5 1 
Parahyba . . . . . . . . . . 1.368.030 9 4 
Pernambuco .,. ... . . . . . 2.959.284 19 2 
Alagoas . . . . . > . » . » . . 1.214.292 8 2 
Sergipe (2) . . . . . . . . . . 556.161 4 

4.232.450 24 2 ' 
Espirito Santo . . . . . . . 688.086 4 
Districto Federal . . . . 1.506.506 10 
Rio dè Janeiro (3) . . . 2.050.520 17 
São Paulo . . . . . . . . . . 6.830.783 34 12 
Minas Geraes . . . . . . . 7.631.374 38 1 
Goyaz . . . . . . . . . . . . . . 737.858 4 ==. 
Matto Grosso (4) . . . . 363.215 -4-: =2-

1.011.635 6 ' - 2 
Santa Catharina . 984.572 .6 % 
Rio Grande.do Sul . . . 3.057.775 20 
Território do Acre (5) 116.286 3 

41.477.824 SõO 36 

OBSERVAÇÕES 

1-4) Não ha modificação, para menos, no numero de1 

deputados do Amazonas, Sergipe, Rio de Janeiro e Matto 
Grosso.^em virtude do disposto no art. 180,-da Constituição, 
assim redigido: — "Nenhum Estado terá na Câmara dos 
Deputados representação inferior á que houver tido na As­
sembléa Nacional Constituinte. 

5) O Território do Acre passou a ter representação nd 
legislativo federal, por força do decreto n. 21.076, de 24 de 
fevereiro de 1932. 

Secretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, eni 
23 de julho de 1934. .— Edmundo Barreto Pinto, official. — 
De- aceôrdo, A. O. Gomes de Castro. — Visto, Eduardo Es-, 
pinola. 

O T . S., em sessão de hoje, tendo em vista as consida=> 
rações do relator, Sr. ministro Eduardo Espinola, resolveu 
acceitar a estimativa de 1930, para a fixação do numero de 
representantes do povo, na Câmara dos Deputados. Em -31 
de julho de 1934. — Hermenegildo de Barros, presidente., 

Imprensa Nacional — (O/flclnas do Calabouco) 
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